
ffi
¡fì!ìtrillunÅ Mt¡¡fi clpAl ¡]l;

J.

üB&ã-#ëffiffiÆå

Genezaré - CEP: 61.881--263 ,,
(Bs) 3s13-2o04 '

,,'i , licitacao @ ita itinga.ce.gov. br

'.' www.itaitinga.ce.gov.br

cr

'.{)

"lito r¡ i rtli"

CONTRÄTO no 120804

O Município de Itaitinga, pessoa jur'ídica de direito púbLico interno, através da Secretaria de Educação, inscrito

no CNPJ/MF sob o n" 41..563.628/0001.-82, com sede a Rua Doutor Adstides Pereira Campos, N" 431 - Parque

Santos ,\ntônio, na cidade de ltaittnga/Ce, através de Sua Secretária, Sr(a). MARIA GORETTI MARTINS
FROTA, na forma do disposto naLei Otgânica do Município, dotavante denominado CONTRATANTE, e de

outto lado, â empresa FASTPRINT GRAFICA E PAPELARIA LTDA, CNPJ: 04,802,280/0001-02, RUA.

S,¿\O PAULO, No 833, CENTRO, F'ORTA.LEZA/CF,, CEP: 60.030-100, representante legal, Sr(a). TALES
VINICIUS XIMENES CARVALHO, CPF n" 456.325.293-04, doravante denominada CONTRATADA,
firmam entre si o presente Tetmo de Contrato.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO
1.1 PROCESSO ADMINISTRATIVO DE ADESÃO AATA DE REGISTRO DE PREçOS n" 7W131-PA"

corn lìundamento legal no art. 86 S 2" e Incisos I, II e III da NLLC n" 1,4.1,33/21, e DECIìETO N" 11.462,D8
31 DE MARÇO DE 2023, conforme os seguintes dados: PROCESSO DE ORIGEM:.Ptegão Eletrônico n"
O4/2024-PERP. ÓRGÃO GERENCIADbR: SE,CRE,TARIA DE, SAÚDE DE ICÓ - /C]E. OBJETO:
.A.QUISIÇ.A,O DE M,\TERI,{L GRÁFICO DE,STINADOS ,{ SE,CRE,T,A.RIA DE, E,DUCÀÇÃO DE,

IT,\ITING,\ /CF, Ata de Regisuo de Preçol, 04/2024-SRP,
1.2. São anexos a este instrumento Independentemente de transclição: e vinculam esta contrataçào,
1.2.1.. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1,.2.2. O Edrtar do Pregão Eletrônico n" 04/2024-PERP;
1..2.3. A A.ta de Registro de Pteços no
1..2.4. A Ptoposta do Contratado;
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Rua Manoel de Souza, 215 - Pátio ltaitinga - Parque ì;;1

LOTE 01

EMPRESA: FASTPRINT GRAFICA E PAPELÀRIA LTDA
CNPI: 04.802.280 / 0001-02

VALOR
TOTAL

¡,DESÃO (R$)
ITEM DESCRTçÃO UNID QTD

TOTAL
QTD

ADESÃO
MÀRCA

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

1

ul.ocos t)ti No'f^s - trotwf^'I'o 14,5x21ctvt
- I\4tO1.O I]VnììI]SSÃO 4X0 COIUiS - CtOÀ,f 50

l'rol-ÌlAS l)1\l)l'jìr 
^PFIìG^lvllNl-lÂ1)O 

75G/M2 -

AII'fIi I)ISPONIBII-IZADA (]ONII0IIN,III
l)lilN,f¡\NI)4.

UNI) ó.000 3.000 ì'lìOl)ll.l¡\ R$ 2,54 l{s 7.62(),0()

lìs 52.215,002

Cr\l)l:,lllNO Dli ;\]'l\¡lDÀDIrS P.¡\lìA OS ÀLUNOS
DO ENSINO lìUNDr\lvfL,NTAì- DO 1'AO 9" 

^NO 
-

C¡\l'À: 30X42CM ¿\Blllì'l'A - INtPIILSSAO lXl
COIUiS - PAPIù- O]ìFSII'I' 150G/1,f2 - MIOLO: COIvI
\//\lì.1ÂÇÃo 1l,N't-RI1 60 ll, s0 PÁGINAS - 21X29,7CM
. 1XI COIìT,;S _ PAPEL 75G/M2 . DOBIì,ADO -

^l..cti,ADo 
E cltì

UNI) 13.924 6.962 PIIOPIIIÂ lì$ 7,50

t)t{oPììl^ R$ 7,50 lì$ 113.190,005

c^l)titìNos l)^s 
^\r\t,t^ÇoEs 

P^tì^ o 
^v.Al,Ìl,l(]E IX)S A]-UNOS DO I],NSINO IìUNI)Ä]\,ÍIIN'|A],

L)C) 19 r\O 99
.\NO I()lìl\t.\'l (): 2r)X30Ci\{ - INII)lì1,:SSÀO IX1
COI{ - I)APDI, OFIìSIi,| 75G/NÍ2 - COIVI ATÉ 32

Ì,^(ìINAS _ AIì,].I] I)ISPONIBII-IZADA
CONIìORt\fli Dt,l,M^ND/\

UND 30.1 84 15.092

PIì()ì)l{t A t{s 7,506

CÂl)tilìNOS Pr\lì:\ Â\/.Al,IÂÇOIìS D Ii\GNOS'IICAS
li/OU SIN{UI.,A.DOS Pi\lìA OS I\IUNOS DO
]:|NSINO FUNI)^tvIiN'fAl, DO 1' AO 9" ÀNO -
lr()llì\f¡\'lO: 2{)X30CM - INtl)llLSSÀO lXl (lOR -

Ir^Plì1., ()lìlrsl i'l'
75(;/t\12 - COI\I 1\',I'lil 32 P'i(ìtNAS - ¡\lì l't l

l) I SP( )N I ll I l .l Z A D,\ ( ION tìO lìlvl l,'l D Ii lvf ¡\ N l) Â

UNI) 40.725 20.362

l2
PÂS]'Â POI(l'FOl,lO - 'l'^lvf^NllO: 32X44CNI
ÄI]I:iìì'I'A - Iì\tPIU])SSÀO CO]-OììIDA 4X4
COlUrlS - PAPIiI- SUì)lì.llMO 300C/lvl2 - CON,I

UND 1ó.3¡t0 f.ì.190 Ì)lì()l)lì1.,\ tìs 3,20

t{$ 152,715,00

l{s 26.20u,(r0
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ÂPl.l{ì.AÇrV) l)li \/lilìNIZ LOC.,\LIZADO
t,.{NflNÄÇAo Fosc^ - Bot-so INTÌl,tìNo col\{
IlvlPl{liSSÀO C()l,OììIDO 4X0 COIì - Colvt VINCO.
;\l{fli I)ISPONIBII-IZ^D^ CONIìOlìl,lli
DI:iN,IÄND¡\

VALOR TOTÀL DO LOTE: lì$ 3s1.948,00 (l'lUl,ZìlN'l'OS E CINQUEN1^ ll UM MIL ll NoVllCllN'l'OS E QU;\lìL')N1i\ ìi OI'I'O)

2. CLAUSUT.A SEGUNDA-VrGÊNCrA E PRORROGAçÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1,2 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável
por até 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 1,06 e 1,07 da Lei 14.1.33/2021..

2.2. O prazo de vigència será automaticamente prorrogado, independentementede termo aditivo, quando o
objeto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências c¿biveis no caso de cuþa do

contratado, previstas neste instrutrrento.
2.3. O contratado não tem direito subjetrvo à prorrogação contratuâi
2.4. A prortoeação de conüato deverá ser promovida medi¿nte celebração de tetmo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos otr 

^t'nofilzados 
ao longo c1o

ptimeìro periodo de vigència da contra,t^ção deverão ser reduzidos ou eliminados como condição p^r^ 
^

tenovação.
2,6, O contrâto não poderá ser prorrogado quando o contratâdo tiver sido penaltzado nas sanções de declatação

de inidoneidade ou irnpedimento de licitar e contratar com poder púbhco, obserwadas as abrangências de

apl-icaçào.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92,rV,
VII e XVIII)
3.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
3.1.1. O ptazo de execução do objeto conffarual está condicionado a vigència contradual. 3.1.1. O prazo de

cxecução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n" 1,4.1,33/202L.

3.2. Condições de execução:
3.2.I. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmrca:
3.2.1.1,. lnício da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compta ou d¿ assinarura do contrato o
que ocorfe priraeilo;
3.2.2. LOCAIS DE ENTREGA: Secetaria de Educação: Rua Doutor ,A.ristides Pereira Campos, N" 431 -
Parque Santos ,tntônio, na cidade de ltaitinga/Ce
3.2.2.1. CONDIÇOES DE ENTREGA: As entregas deverão ser rcafizadas em diâs úteis, Segunda à Sexta de 08

às 12h e 13h às 17:00.

3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As enüegas serão parceladas conforme a necessidade da Secretaria
Requisitante, sendo que os produtos devetão ser enttegues no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da

autorização de fornecimento.
3.2.3. Yeú[tcada a desconformidade de algum dos ptodutos, a licitante setã notificada e devetá repatar de

maneira imediata, sujeitando-se ás penal-idades previstas neste edital.
3.2.3.1,. O produto â ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forrna a pemitil a completa
ptesewação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota ftscalf fat:ua deverá, obrigatoriamente, ser

enffegue jtrnto com o seu objeto.
3.3. TVIODELO DE, DO CONTRATO
3.1. O contrâto deverá ser executado fieLmente pelas partes, de acotdo coln as cláusulas avençadas e âs normâs
da Leì n" 14.133/2021, e cada parte respondetá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
3.2. En caso de impedirnento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogtama de execução será

prorogado automaticamente pelo tempo cotrespondente, anotâdas tais circunstâncias rrrediante simples apostila.
3,3, As cornunicações entre o 619ão ou entidade e o contratado devem set realizadas por escrinto scnlpre quc o
ato exigil tal fonnalid¿de, admitindo-se o uso de mensâgem eletrônica para esse fim.
3.4. O órgão our entidade poderá convocâr representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de irnediato.
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3.5. Após a âssinaturâ do contr¿to ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocat o

representante da empresa contratada para reunião inicial pata apresentação do plano de fiscalização, clue contetá
infonnações aceïca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscaltzação, das estratégias para execuçào do

objeto, do plano complementar de execução do conttatado, quando houver, do métoclo cle afetiçào dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros:
Fiscalização:
3,ó. ,{ execuçào do contrato deverá ser acolnpalthada e fiscalizada pelo($ hscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos nos termos da ¿rt1 17 daLet n" 1,4.133/2021,. A fiscalização setá exercicla pot KE\IY
FROTA SOUSA GALVÃO.
3.6.1 A contratante é obrigada a acompanhar, ltscalizar, conferir o fotnecimento do objeto do presente certzÌme,

através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intetmédio de Pottaria, o qual deverá anotâr ern registrcr

próprio, as f¿lhas detectadas e comunicat por escrito a autolidade superior todas as ocortências de cluaisquer

fatos que, a scu critério, exijam rnedidas corretivas por parte da contratada;
3.6.2 A fìscalização será exercida no interesse do Municipio de Itaitrnga/CE, e não exclui netn teduz a

responsabilidade cla l-icitante contratada, inciusive perânte terceitos, por quaisquer irregularidades. e nâ slta

ocotrência, não irnplìca corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos.
3.7. Cabeú à fiscalização exercer ligoroso contole no cumprimento do contrato.
3.7.1 C¡berâ ainda ao fiscal do Contrato as seguintes attibuições (Seção III do Decreto Munic n" 006/2024, de

19 de fevereiro de2024):
I- Acornpanhar a execução contratual em seus âspectos quaLitativos e quantitativos;
II lìeceber desigr-ração e manter contato com o preposto da contratada, e se fot necessário, esclarecer

prontamente as dúvidas adminisuativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto contratado;

III recepcionar da contLatada, devidamente protocolâclos, os docutnentos necessários ao pngât1lcrlto. prcvislos
no instn¡n-iento conffarual e nas nonnas que disciplinâûì a execução da despesa pírbltca, conferi-los c cucan-rinhá-

los ao gestor do contrato;
IV-Confourre o caso, teallzar ou âprovar a medição dos serwiços ou fornecimentos efetivamente teaLizaclos, em
consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mecliante tetmo assìnado pelas P,ìrtes;
V- Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n." L4.133, de2021,, o recebimento do objeto contratado,

quando for o caso;
Vl-M¿nifestar-se a respeito da suspensão da execução contr¿tual quando sol-icitado;

VII-aclotar medid¿s preventivas de controle dos contratos, tais como:
a) realizaçào de reunião inicial com a contratada parâ âpresentação das pârtes, suas obrigações c esclarecer

eventuais dúr'idas,
b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação pata a análise dos aspectos técnicos referentes à

contrataçào;
c) elaboração de relatório petiódico de acornpanhamento (rnensal, bimestral ou tlimesttal),
d) disponibi)tzação de formulár'ios de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e reclaffrações clue

deverão ser enviadas à contratada e utilizadas p^r^ getat melhorias no objeto,
e) pron-roverreuniões periódicas ou especiais p^r^a resolução de problernas na execução do objeto, sempre que
possivel colrì a participação de pelo menos 02 (dois) serwidotes ou âgentes públicos registranclo eln ata o
conteúdo das clelibetaçòes
VIII rcgistlar, ern livto próptio, todas as ocorrências surgidas durante a execr-rção do conffato, inclicanclo clia, môs

e âno, ber¡ corlo o nolrle dos funcionár'ios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização de faihas otr defeitos obserwados e encar¡ir-rhando os apontamentos à autoridade corrrpetente para

as proviclêucias cabiveis,
IX Determinat atepatação, cotreção, remoção, teconstlução ou substiruição, as expensas da conffatada, no total
ou efiì patte, do objeto contrâtâdo em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes de sua

execuçíìo;
X Rejeitar, no todo ou eln pârte, serviço ou fornecimento de objeto em desacotdo corn as especiñcaçòes
contidas no contlâto, obserwado o Termo de Referênciâ oLl o Ptojeto Básico;

Rua Manoel de Souza, 215 - Pátio ltaitinga - Parque ,
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XI exigir e âssegurar o cumprin-rento das cláusulas e dos prazos previamente estal¡elecidos no cotltrato c

respectivos renrros aditivos
XII determinar por todos os rneios adequados a obsewância das normas técnicas e legais, especificações e

métodos de execução dos serwiços exigiveis pata a perfeita execução do objeto;
XIII exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho, quando

cabivel;
XIV verificat 

^ 
coÍretîL aphcação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios quando

necessários, no sentjdo de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serwiços ou dos bens a

serern adquiddos; XV-Manifestar, por meio alertas efou telatítios de vistotia, as ocottências verificadas e

rcalszar as determinações e comunicações necessárìas à petfeita execução dos serwiços,

XVI comunicm ao gestor do contato, em tempo hábil, quaiquer ocotrência que requeila tomada de decisões otl

providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de lisco ou iminência de ptejuízo ao

interesse público;
XVII formaltzar pttftcações por escrito à contratada, caso âs tratativ¿s iniciais parâ saneâmento de eventuais

irregularidades não sejam suficientes para regulaúzação da situação, estabelecendo prlrzo para o cumprimento das

obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de

contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades;
XVIII effì caso de descurnprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes veriFtcadas nas contrâtaçòes sob

sr-Ìa responsabilidade, alér¡ de cornunicar ao gestor do contrato, colher previarneute as provas e reuuir os indicios
inerentes a sua atribuição fiscaltzatítia, auxiliando na instrução do processo;
XlX-propor medidas que visem à melhoria continua da execução do conttato;
XX-Preencher ao fìnal do conttato, o termo de avaliação do sewiço ptestado ou do objeto tecebido;
XXI rnanifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação,alteração, rescisão ou qualquer outra
providência que deva ser tomada com relação ao contrato Frscaüzado, inclusive com a emissão de parecer,

XXII consuitat o 619ã,o ou a entidade contratante sobre ¿ necessidade de ¿créscirnos ou supressões no objeto do

contrato, se detectar algo que possa sugeril a adoção de tais medidas;
XXIII determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiletamente à contratada, iuclusive
ernpregados de eventuais subcontratadâs, ou as própdas subcontratadas, qLle, a seu critério, collrprotnet¿m o

boln andaurento dos serwiços;

XXIV receber e fomentar avaliações relacionadas ao serwiço prestado ou ao objeto recebido, especialtaente,
conforme o caso, do público usuário; e XXV-exercer qualquer outra at-ivìdade compatívei com a função que lhe
seja legalmente atribuida
3.8 Gestor do Contrato (Artigo 22o do Decreto Municipal n" 006/2024, de 19 de fevereiro de2024):
I- Manter o acompanhamento regular e sistemádco do instrumento contrarual, mormente cujo objeto tenha seu

preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na proposta licitatória, mautendo
cópia disponível das referidas pianilhas, com registro da equação econôn-rico-financeila do contlato;
II Conuolar o ptrtzo de vigència do contrato e de execução do objeto, assim couo de suas etapas e demais

ptazos contratuais, recomendando, com antecedência razoâveI, à autoridade competente, quando for o caso, a

deflagração cle novo procedimento Licitatório ou â prorrogação do contrato vigente, quando adrnitida,
Ill-rnanter o controle da artalização do valor da garanúa contratual, procedendo, em tempo hábil, ao

encanrinhar¡ento necessário à sua subsdruição e/ou reforço ou prorrogação do ptazo de sua vigência, cluancio

for o caso,

IV-Prover a autotidade superior de documentos e informações necessários à celebtação de tetmo aditivo,
objetivando as altetações do contrato previstas em lei, inclusive parâ prorrogação do ptazo do instrumento
contratual, neste último caso, após vedficação da vantajosidade da prorrogação, berrl como da manifestação do
Frscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou senriços prestados,
V- Âval,iar e se manifest¿r sobre os pedidos de reequilbrio econór¡ico-financeiro do contrato a sereln decididos
pela autoddade competente
VI-An¿lisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contrâtâdo;
VII acompanhar o desenvolvimento da execução attavés de relatótnos e demais documentos rel¿tivos ao objeto
contrâtâdo,

Rua Manoel de Souza, 215 - Pátio ltaitinga - Parque rr
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VIII decidk provisoriamente sobre evenrual suspensão da execução contratual, elaborando o Termo de

Suspensão;
IX Aclotar e registrar as medidas ptepantíùas para apJicação de sanções e,/ou de rescisão conttatual, rcalizando e

coordenando atos investigativos prévios â abertuta do processo, quando necessários, nas hipóteses cie

descunrprimento de obrigações previstas no edital, no contrato ef ouna legislação de regência;

X,{.plicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 1.56 da Lei Federal n" 14.L33,de2021, pormeio do

procedimento administrativo sumarissimo previsto no art. 139 deste regulamento;
Xl-analisar a docr,rrnentação necessá.rta ao pagamento, encaminhada pelo fiscai do conffo conforme rol c

condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinama execução da despesa pública,

devolvendo-os ao fiscal do conttato para regularização, qua:ndo for o caso:

XII incluir e conferir as certidões de regularidade Frscal, trabalhista e previdenciári¿ necessáriâs ao pagamento,

quando cabivel e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encamiuhar ao setot tesponsável;

XIII acornpanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelarnento de saldo, quando for o caso,

respeitando a competência do exercicio;
XIV efetuar a dtgttahzaçào e 

^tm 
zenâmento dos documentos fìscais e trabalhistas da contratada nos sister¡as

municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de Conttatações Pirblic¿s (PNCP);
XV-Realizar, quândo for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados refetentes ao contÍâto nos sistetrras

municipais e no Port¿l Nacional de Contratações Públ,icas (PNCP), vetificando saldo e inforrnando o

encerramento do instrumento contratual;
X\/I-exercer qualquer outra ¿tividade compativel com a função que lhe seja legalmente atribuida

4. CLÁU SUr-A. QUARTA- SUBCONT RATAÇÃO
4.1. Não será adrnitida a sr¡bcontratação.

s. cl-Áusur-a QUINTA-PREçO (at. 92,'V)
5.1. O valor total da contratação é de R$ 351.948,00 GREZENTOS E CINQUENf]\ E UlvI IvIIL E
NOVECENTOS E QU,{R_ENTA E OrTO)
5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execr-rção do

objeto, inclusive tributas e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e cometciais
incidenies, incluindo o fornecimento de veiculos convencionais, abastecidos de cornbustirrel com toda a

manutenção colretiva e preventiva inclusa, com um operador qualificado, frete, seguro e outros necessátios ao

cnrnprimento integral do objeto dâ contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA-PAGAMENTO (ar. 92, Ve VI)
6.1. A aferição da execução conffatual para fìns de pagamento considerará os seguintes critérios: a) a nota fìscal

fatr-rra serwiço NFFS deverá estâr acompanhada do relatório de execução dos serviços devidamente atestado pela

unidade contrâtânte, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas partes
6.1.1. As notas fiscais de serwiços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRA'IIANTE:
6.1,.1,.1,..4 adr¡inisuação da Unidade adotarâ providências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação da

cxecuçào do serviço.
6.1,.1.2. O fiscal do contrato registrara, nas not¿s fìscais de sewiço ou fatura, as ocorrências que irnportern em

glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo obserwat as condições ajustadas,

6.1.1..3. As notas fiscais de serwiço ou faturas, depois de atestadas, deverão set devolvidas pela Secretaria de no
prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.
6.2. Recebimento do objeto:
6.2.1. Os bcns, materiais e ptodutos, serão recebidos:
6.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificaçâo da conformidade com as especiftcaçòes

constântes clo Edital e da proposta, e suâ consequente aceitação, que se dará em 
^tê 

03 (clias) clias clo

recebimento provisório.
6.2.2.1.. Na l-ripótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser ptocedida dentro do prtzo fix:ido,
reput,rr-se-á corrro realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do pnzo.
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6,2.2.2. Não serão aceitas âs notâs fiscais que forem faruraclas em desconformidade com a de Fornecimento.
6.2,2,3. Os bens poderão rejeitados, no todo ou etn parte, quândo er¡ desacordo com as especihcações contidas

neste Tenno de Referência e nâ propostâ.
6.2.2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto nâo exciui a tesponsabilidade da contratada peios
prejuizos decorrentes da incorreta execução do contrato.
6.3. Liqurdação
6.3.1, Iìecebida a Nota Fiscal ou docurnento de cobrança equivalente, correrá o pnzo de 05 (cinco) dias úteis

parir ftns de Lquidação, ua fortna desta seção, prorrogáveis por igual periodo.
6.3.1,.1,. O ptzzo de que tratíì o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilid¿cle cle

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultlapassern o lirlite clc cluc trata

o inciso II do art. 75 daLein" 14.1,33/2021,.
6.3.2. Pala fins de liquidação, o setor competente deverá vetifìcar se â notâ fiscal ou fatura âpresent^c'la expressâ

os elementos necessários e essenciais do docurnento, tais corrìo:
a) o prazo de val,idade;

c) os dados clo contrato e do órgão contlatante;
b) a data da emissâo;
d) o periodo tespectivo de execução do conttato;
e) o valor â pâgâr; e de seus créditos.
6.3.8. Petsis¡ndo a irregulalidade, o contratante deverá adotar as medidas necessátias à rescisão contratual nos

¿utos do processo adr¡inistrativo correspondente, assegutada ao contratado a arnpla defesa.

6.4. Pmzo de pagamento:
6.4.1,. O pâgamento será efehrado no pt:Lzo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liqr-ridaçào da

despesr.
6.4.2. No caso cle atlaso pelo contratante, os valores devidos ao contlat¿do serão atuaüzados mc-rnetatiarncntc
enfte o tenno ltnai do prazo de pagamento até a data de sua efetiva rcalizaçào, mediante aplicação do indicc
IGP-M/fìGV de cotteção monetáriâ.
6.5. Forma de pagamento:
ó,5.1. O pâgamento serâ rea\zado mediante crédito efir contâ corrente do contratado, a ser indrcado pelo
fftesffto
6.5.2. Será cotrsider¿da data do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagarxento
6.5.3, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tlibutária prevista na legislação aplìcável.
(r.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte
qnando da, rcaltzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legrslação vigente
(r,5.5. O contr¿tado regulannente optante pelo Simples Nacional, nos terûro da Lei Complementzu n" 1,23f 2006,
nào sofrerá a retenção tlibutária qì-ranto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pâganÌento ficará condicionado á apresentação de comptovação, por meio de docur¡ento oficial, de clue faz jus
ao tratamento ttibutár'io favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA-REAJUSTE (art. g\y
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no ptazo de um âno contado da clata do
orçaffiento estim¿do em
7.2. ;\pós o intetregno de um ano, e independentemente de peclido do contratado, os preços iniciais seràcr

reajustados, tnediante a aplicação, pelo contratante, do indice IGPM/FGV, exclusivamente pârâ as obr-r¡;açcìcs

iniciadas e coucluidas após a ocorrência da anualidade 7.3. Nos reajustes subsequentes ao pr-irneiro, o interrcgno
minino de um ano setá contado aparttt dos efeitos Ftnanceiros do últrmo reajuste.
7.4. No caso de attaso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustarnento, o contratante pagatá, âo corìtratâc1o â

inrportância calculada pela última vatiação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(rn)
divulgacio(s)o($ indice(s) defìnitivo(s).
7.5. Nas afetições fìnais, o(s) indice(s) utrlizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) deFrniuvo(s).
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7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) pata reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forua não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(ern) a ser detetrninado(s) pela

legislaçño então etn vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice ofìcial, para

teajr.rstamento do pteço do valor remanescente, por meio de tettno aditivo.
7.8. O reajuste será rcal:tzado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAçÕES OO CONTRATANTE (art.92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obdgações assumidas pelo Conttatado, de âcordo cotrì o conúâto e seus

anexos;

8.1.2. lìeceber o objeto no pruzo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notihceï o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorteções verificadas no objeto fornecido,
pârâ qLre seja por ele substiruìdo, reparado ou cordgido, no total ou e1rr parte, às suas expensâs;

8.1,4 A,companhar e flscahzar a execução do contrato e o cumprirnento das obrigações pelo Conuatado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado clo valor cortespondente ao fotnecimento do objeto, no ptazo, fotma
e condiçòes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.1.6. r\plicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Conttato,
8.1.7. Explicitamente ernitir decisão sobte todas as solicitações e teclamações relacionadas à execução do

prescnte (ìonttato, ressalvados os requerinentos maniFestânente irnpertincntes rnerallrcnte protelatór'ios or-t clc

nenhurn interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8. A i\cìministtação tetâ o pnzo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do requetimento para dcciclir',

admitida a prorogação rnotivada, por igual periodo.
8.1.9. A r\dministtação não responderá por quaisquer colnprolrrissos assur¡idos pelo Contrat¿cio corn telceiLos,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros etn decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA OBRIGAçÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conttato e em seLls anexos, asstrnrindo
como exclusivamente seus os rìscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obserwando,

ainda, as obligações a segilir dispostas:
9.2. lìesponsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Codigo cle f)efesa clo

Consumidor (Ler n" 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante,no ptztzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a clata cla entrega, os

motivos cllre impossibilitem o sumpfimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulates emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoddade superior (art.
'137,1.1., da Lei n." 14.1.33, de 202I) e prestar todo esclarecimento ou inforrnação por eles solicitaclos;
9.5. Reparar, cortigir, rerrroveÍ, rcconstruil ou substiruir, às suas expens?ls, no total ou efir pârte, 1ro prazo fixaclcr

pelo fiscal do contrato, os l¡ens nos quais se verificarem vicios, defcitos ou incorreções resultantes da exccr,rç:ìcr

ou dos r¡ateriais empregados,
9.6. Responsabilizat-se pelos vicios e danos decottentes da execução do objeto, l¡etn cotlo pot toclo c c¡"ralcluer

dano causado à Aclministtação ou terceilos, não reduzindo essa responsabil-idade a FtscaLizaçào or.r o
acompanhatnento da execução contratuâl peio contrâtante, que catd avtorlzado a descontar clos pâgâmentos
devidos ou da gatantia, caso eigida, o valor correspondente aos danos sofrìdos;
9.7. Quando não for possivel a verificação da regulalidade no Sistema de Cadastro de Foruecedores SICÂF, o
contratado deverá entregâr âo setor responsável pela Ftscalização do contrato, junto com a Nota F"iscal pata fins
de pagarnento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
cotrjunta relativa aos triburtos federais e à Divida ¡\tiva da União; 3) cerudões que comprovem a reguladdade
pel:ânte a lì¡zenda Estadual ou Distfital do dornicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regr"rlaridade do
IìGTS-CRF; e 5) Cctudão Negativa de Débitos Trabalhìstas-CNDT
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9.8. lìesponsabilizar-se pelo cumprimento de todas as ol:rigações trabalhistas, previdenciarias. fiscais, cotnerciais

e as demais previstâs em legislação específica, cuja rnadimplência não transfere a responsabiliclade ao contratante

e não poderá onerar o objeto do conttato,
9.9. Cor¡unicar âo Fìscal do contrato, no pr^zo de 24 (vinte e quatro) hotas, qr-ralquer ocotrência anolual or-t

acidente qlÌe se verifique no local da execução do objeto contrâtual.

9.10. Paralis¿r, por determinação do contratânte, qualquer atividade clue não esteja senclo executada cle acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, elrr compatibiliclade com as obrigações assumidas, todas as

condições cxigidas para habiltação na licitação,
9.12. Curnprir, durante todo o pelodo de execução do contrato, a reselva de catgos prevista em lei para pessoa

com deFrciência, pata reabilitado da Previdência Social ou para aprencliz, bem como âs reselvas de cargos

previstas na legislação (att. 1.16, da Lein. 1.4.1.33, de 2021):

9.13. Comptovar a reselva de cargos a que se refere a cláusula acimâ, no ptzizo fixado ¡relo fiscal clo conttato,

colrì a indicação dos empregados que preenchetam as teferidas vagas (art. 1'1'6. patâgtafo unico, da I-ei n."

14.!33. cle2A21);9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas etn decorrência clo cum¡rrimento clo

contfato;
9.15. Arcar cofir o ônus decorrcnte de eventual equivoco no dimensionâmento clos quantitativos clc sr-la

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fututos e incertos, devendo cotlplen-rentá-

los, caso o previsto inicialmente efit suâ proposta não seja satisfatório parâ o atenditnento do obieto da

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arroiados no art. 1,24, 1'1, d. da Lei n" 14.1'33, de 2021.

9.16. Cumpdl, alérn dos postulados legais vigentes de âr¡bito federal, estadual ou municiPal, as normas de

seguranÇa do contratânte;

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAçOES PERTINENTES À LGPD
10.1, ¡\s pattes deverão cumprir a Lei n" 1.3.709, de 14 de agosto de 2018 (I-GPD), quânto a toclos os claclos

pessoais a c¡.re tenharn âcesso em t^zào do certame ou do contrato administrativo que evenrualmente vcnht a scr

lurnado, a patir da apresentação da proposta no procedimento de contlâtação, independentemente de

declaração ou de aceitação exptessa.

11. CI.-A.USULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃ.O (art. 92, XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contrâtuâl da execução

U. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA INFRAçÕPS N SANçÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)
L2.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, colrr dolo ou cr-rlpa:

I2|r1,. cleixar de entregar a documentação exigicla pâra o certame ou não entregar qualquer clocutneuto cluc tcuha

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
I2.2, Salvo em decorrência de fato superweniente devidamente justificado, não mantiver a proposta cm especial

cluando:
a) não enviar a propostâ adequada ao últirno lance ofertado ou após a negociação,
b) tecusat-se a enviar o detalhamento da propost¿ quando exigivel;
c) peclir pârâ ser desclassificado quando encertada a etz'pa competitiva; ou
d) deixar de apresentar amostra,
c) apresentar proposta ou amostl'â ern desacordo coln as especificaçõesdo edital;
f) não ceiebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocacìo dentrct

do prazo de validade de sua propostâ;
g) recusar-se, sern justificatlva, a assinar o contrato, ou a aceitar or: retitar o instrumento equivalenle no prazo
estabelecido pela Administração;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida pâra o certarne ou prestâr declaração falsa cl-lraute a

licitaçào;
i) frauclar a lìcitação;
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1.2.3. Comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer nÃtLtreza, em especial quando:
À) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
B) induzt' deLiberadarnente a erro no julgarnento;

C) apresentar amostr¿ falsific¿da ou detetiotada;
D) praucar aps ilicitos com vistas a frustrâr os objetivos dalicitação
E) praticar ato lesivo ptevisto 11o art. 5" da Lei n." 12.846, de 201.3.

1,2.4, Com fulcro na Lei n" I4,I33, de 202I, a A,dministração poderá, garantida a prévia defesa, aPlìcar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabrlidades civil e climinal:
A), advertência;
B). multa;
C) irnpedimento de licitat e contratar e

I)). declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurârem os motivos detenr-rinaulcs cla

punição ou até que se,a promovida sua reabilitação perante a ptópda autoridadc qlre aplicou a pcnalidacle .

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados.
12.5.1 . 

^ 
tt tûtez^ e a gravidade da infração cometida.

12.5.2. as pecul-iaridades do câso concreto
12.5.3. as circunstâncias agravantes ou âtenuantes
12.5.4. os clanos que dela provierem para a Admrnistração Pública,
12.5.5. a irnitlantação ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos dc conttole.
12.6.^rnultaserárecolhidaempercentualde0,50lo a30o/oincidentesobteovalordocontratolicitado,recolhida
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da cot¡unicação oficial.
12.6.1. Para as infrações previstas nos itens 1,2.1,.1,, 1.2.2 "a" até "c", a multa será de 0,5o/o a 1,5o/o do valor do

contrato ficitado.
12.6.2. Para as infrações previstas nos itens 1.2.2. ud" até "i" e as do ttem 1,2.3, a multa será de t\o/o ¡ 30o/o do
valor do contrâto licitado.
12.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e cont-t'atar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contrâtâr poclerão ser aplicadas, curnulativaûìente ou não, à penalidade de multa
12.8. Na aplicnçrìo da sanção de multa será facultad¿ a defesa do interessado no prazo de 15 (qurnze) dias úteis,

contado da data de sua intimação.
1,2,9. A sanção de irnpedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsável em decorrência das infraçòcs

adnrinistrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.2., qtando não se justificar a imposição de penalidade tr-rais

grave, e irnpedirá o responsável de licitar e contratar no árnbito da Administração Pública clileta e indircta do

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo pnzo rnáximo de 3 (três) anos.

12.10. Poderá ser aplicada ao responsável ¿ sanção de declaração de inidoneidade para Lidublica contratar, etlr

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.3.,bem como pelas infrações administrativas ptevistas
nos itens 12.2. "h" e "i" e que justifiquern a imposição de penalidade mais grave que a sînção de impedimento de

licitar t: contratar, cuja dutação observara o pti^zo previsto noart. 156, $5", da Lei n.o 14.133/2021,.
1,2.1,1,. ¡\ recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou ¿ atade registto de preço, ou eln aceitat ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Âdministração, descrita no itern 1.2.2, caracterizarâo
descumprirnento total da obrigação assumida e o sujeitarã as penal-idades e à irnediata perda da garantia de

propostâ em favot do órgão ou entidade promotora da licitação.
12.12. A apuração de responsabilidacle relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

cleclaração de inidoneidadepara licitar ou contratar demandatá a instauração de processo de tesponsabilização a

ser conduzido por comissão cornposta por 2 (dois) ou mais serwidores estáveis, que avaliará fatos e circuustâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatario para, no plazo cle 15 (qr-rinzc) clias úteis, contado da dala cle

suaintirnação, apresentar defesa escrita e especifìcar as provas clue pretenda produzir
1.2.1.3. Catcerá recurso no prl.zo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções cle advertencirr, n-iulta c

irnpedirnento de licitar e contratâr, contado da data da intimação, o qual será diligido a autoriclade cluc tiver
proferido ¿ decisão recoffidâ, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias írteis, encarrrinhará o recurso

Rua Manoel de Souza, 215 - Pátio ltaitinga - Parque
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colrì slrzr motivação à autoridade superior, que deveril prafeir sua decisão îo pttLzo máximo de 20 (r'inte) dras

úteis, contado ctr recebimento dos autos.

12.14. Calcetá a apresentação de pedido de reconsidetação da aplicação da sanção de cleclaração de inidoneidadc

para licitar ou contratar no Ftr zo de 15 (qurnze) dias úteis, contado da data da inumação, e decidido lro Ptazo
rnáxiro de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu tecebimento.
12.15. O recLlrso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato olr da decisão recorrida ató cluc

sobrevenha decisão final da autoddade competente,
1,2.16. 

^ 
aplìcação das sanções previstas neste edital não exclui, ern hipótese algurna, a obrigação de rcparaçzìo

integral dos danos causados.

ß. cLÁusuLA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
1:ì.1. O contrâto será exlinto quando vencido o ptrrzo nele estipulado, independentemente de terer¡ sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contrâentes.
13.2, O colltrato podetá ser extinto antcs do ptazo nele fixado, sem ônus p^ta o contrâtânte, quando esta uão

dispuser de créditos orçamentár'ios para sua continuiclade ou quando entendet que o contrato não rnais lhe

ofetece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrelá na próxima data de aniversár'io do contlato, desde que haja a notihcação
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedéncia desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trâta este subitem ocorra colrì menos dc 2 (dois)

rneses da d¿ta de aniversário, a extinção colrtrâtuâl ocorrerá ap6s2 (dois) rneses da data cla comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de curnpridas as obrigações nele estipuladas, ou ântes do pttzo nele

fixaclo, por algum dos rnotivos previstos no artigo 1.37 da Lei n" 1,4.133/21,, bem cotno amigar.eltlcute,
assegurados o conttaditótio e a ampla defesa,

13.6. Ncsta hipótese, apLicam-se também os artigos 138 c 139 da mesma Lei
1,3,7. 

^ 
elteração social ou amodi6cação da finalidade ou da esffutura da empresa não ensejará a extinçào sc nào

restringir sua capacidade de conciuit o contrato.
13.7.1. Se a operaçào implicar mudança da pessoa juridica contrâtada, deverá ser fon¡alizado telmo aclitìvo pa-ra

aiteração subjetiva.
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já

curnpridos ou parciahnente cumpridos,
1.3.8.2. ltelação dos pagarnentos já eferuados e ainda devidos
i3.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinçào do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-financeito,
lripótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatôùo (art. 1.31, câput, da Lei n" 1.4.L33.

de 2021).

13.10. O contl'ato poderir ser extinto caso se constate que o contl¿t¿do mantém vinculo de natureza técnica,
conrercial, econômica, hnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contuatante ou colrr
âgente púbüco que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalìzação ou na gestão do contrato, ou
qr-rc deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta colaterâl ou por afirudade, atéo tcrceiro grar-r (ar:t.

14, inciso IV, da Lei n." 14J,33, de 2021).

14. CLÁUSUr-A DÉCrMA QUARTA- DOTAÇÃO ORçAMENTÁRrA (art. 92, Vrrr)
5.1. Äs despesas decorrentes das conff¿taçoes que poclerão advir desta licitação corretào zì conta cle rccursos
específicos consignados no tespectivo Orçamento Municipal, inerentes a Secretaria de Educação, sob a seguinte

UI-A D QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (att.92,lll)

Rua Manoel de Souza, 215 - Pátio ltaitinga - Parque
Genezaré - CEP: 61.881-263 ì 

,

(Bs) 3s13-2004

Dotaçào Orçarnentária Elemento dc Despesa Fonte de Recursos Valor'fotal
L2.0L.12.122.0 003. 2. 03 8. 00 00 3.3.90.30.00 1.500.1001.00 RXi 351.948,00

Valor Global R$ 351.948,00
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15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.1'33, de

2021,e demais normâs federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078

de 1990-Código de Defesa do Consumidore norrnas e pdncipios gerais dos contlâtos.

16. CLAUSUI-A DÉCIMA SEXTA-ALTERAçÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais teger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lein 14.'133, de

2021..

1,6.2. O contrâtado é obrigado 
^ 

acejlar, nas firesmâs condições conffaruâis, os acréscimos ou supressòes qr.te se

fizetem necessár'ios, até o lirnite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valot inicizl atualtzado do contrâto.
16.3. Ås alteraçòes conúaruais deverão ser promovidas mediante celebração de tetmo aditivo, submetido à prèvia

aprovação daconsultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justifrcada necessidade de antecipação de

setrs efeitos, hipotese erî que aformaLzação do aditivo deverá ocorrer noptrtzo máximo de 1 (um) rnes(art, 132

da Lei n" 14.133, de 2021)
16.4. Registros quenão caractedzamaltetação do contrato podem serrealizados por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aclitivo, na forma do art. 1,36 daLei n" 1.4.133, de 2021.

17. CLÁUSUI-A DÉCIMA SÉTIMA-PUBLICAÇÃO
17.1. Incur¡birá ao contratante divulgat o presente instrutrrento no Portal Nacional de Conttataçòes Públicas
(PNCP), na forma ptevista no art. 94 daLei14.133,de2021,, bem como no respectivo sitio oficial na Intetnet,
err atenção ao att.91, caput, da Lei n." L4.L33, de 2021, e ao Ãtt.8o. $2", da Lei n. 12.527 , de 201'1'

13. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. O foro da Comarca de Itaitrnga é o competente para dirimir questões decorrentes da execução clcste

Contrâto, em obediência ao disposto no $2" do atigo 55 da Lei 8.6ó6 de 23 de junho de 1993, alterada e

consolidada. Assim pactuadas, as partes frmam o presente Instrumento, lavrado na Assessolia Jur'ídica do
Município, perante testerrunhas que também o assinârn, püâ que produza os seus jur'ídicos e legais efeitos.

Itaittnga/CE, 06 de âgosto de 2026
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